
PROJETO DE LEI Nº 071,  DE 14 DE JUNHO DE 2017. 
 

Acrescenta o Parágrafo 5º ao art. 44 da Lei Municipal nº 
7643, de 29 de setembro de 2006, e dá outras 
providências. 
 

  MARCELO CAUMO, Prefeito do Município de Lajeado, Estado do Rio Grande 
do Sul, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono 
e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Acrescenta o § 5º ao art. 44 da Lei Municipal nº 7643, de 29 de 
setembro de 2006, que “Altera a Legislação Municipal sobre a Criança e o Adolescente e 
dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, 
o Conselho Tutelar, o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências”, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

... 

§ 5º Até o dia 30 de junho de cada ano, se as disponibilidades financeiras 
permitirem, será pago como adiantamento da Gratificação Natalina, em uma só vez, 5/12 
(cinco doze avos) da remuneração bruta recebida pelo servidor no mês anterior, e o saldo, 
acrescido dos descontos, será pago até o dia 15 do mês de dezembro de cada ano. 

(...) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 071, DE 14 DE JUNHO DE 2017. 
    

  SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORES VEREADORES: 

 

Encaminhamos a esse Poder Legislativo o anexo Projeto de Lei que acrescenta o 
parágrafo 5º ao art. 44 da Lei Municipal nº 7643, de 29 de setembro de 2006, que “Altera a 
Legislação Municipal sobre a Criança e o Adolescente e Dispõe sobre a Política Municipal de 
Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar, o Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências”. 

A inclusão do parágrafo 5º ao art. 44, tem por objetivo propiciar o pagamento de 
adiantamento da Gratificação Natalina – 13º salário – aos Conselheiros Tutelares do Município. 
Atualmente, a Lei Municipal não possui disposição sobre o pagamento do adiantamento, pois refere 
apenas, no parágrafo 2º do art. 44, que “além da gratificação mensal, os Conselheiros Tutelares 
passarão a receber uma gratificação natalina proporcional ao período trabalhado no exercício 
financeiro”. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Federal nº 8.069/1990, disciplina em 
seu art. 134, V, que é assegurado aos Conselheiros Tutelares, cobertura previdenciária, gozo de 
férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal, licença-
maternidade; licença-paternidade e gratificação natalina. 

A previsão do pagamento da gratificação natalina fora acrescida ao ECA, no ano de 
2012, pela Lei Federal nº 12.696. Como se vislumbra, a lei federal dispõe sobre a obrigatoriedade de 
pagamento da gratificação natalina, mas nada refere sobre o adiantamento da mesma. 

Tratando-se de despesa pública, obrigatória a previsão legislativa para que o 
Município, se houver disponibilidade financeira, possa realizar o pagamento do adiantamento da 
gratificação Natalina aos Conselheiros Tutelares, por isso, a necessidade de inclusão da previsão de 
adiantamento na Lei local. 

Nos últimos anos, o Município vinha efetuando o pagamento do adiantamento de 
forma irregular, mediante simples requerimento dos Conselheiros Tutelares e sem previsão 
legislativa. Anexo, segue requerimento protocolizado pelos Conselheiros Tutelares, solicitando o 
pagamento do adiantamento da gratificação natalina. 

Por fim, destacamos que se houver disponibilidade financeira, o pagamento do 
adiantamento da Gratificação Natalina dos Conselheiros Tutelares ocorrerá nos moldes 
estabelecidos para os servidores públicos municipais, ou seja, na proporção de 5/12 (cinco doze 
avos) da remuneração bruta recebida no mês anterior, e o saldo, acrescido de descontos, até o dia 
15 do mês de dezembro de cada ano. 

Assim, para que o Município possa efetuar o adiantamento da gratificação natalina aos 
Conselheiros Tutelares, solicitamos que a matéria seja apreciada em regime de urgência, conforme 
dispõe o art. 89 da Lei Orgânica Municipal. 
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